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Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2020 e de 2019  
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédi-
to associado ao valor principal em aberto durante um determinado período 
de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exem-
plo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem 
de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do instrumento 
para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do 
principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro con-
tém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos 
fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. 
Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: • eventos contingentes 
que modifiquem o valor ou a época dos fluxos de caixa; • termos que pos-
sam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • o pré-pagamen-
to e a prorrogação do prazo; e • os termos que limitam o acesso da Com-
panhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na 
performance de um ativo). Ativos financeiros - Avaliação do modelo de 
negócio: O pagamento antecipado é consistente com o critério de paga-
mentos do principal e juros, caso o valor do pré-pagamento represente, em 
sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do 
principal pendente - o que pode incluir uma compensação adicional razoá-
vel pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um 
ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor no-
minal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um 
valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais 
(que também pode incluir compensação adicional razoável pela rescisão 
antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como 
consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insig-
nificante no reconhecimento inicial.
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas:

Ativos financeiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequente-
mente ao valor justo. O resultado líquido, 
incluindo juros ou receita de dividendos, é 
reconhecido no resultado.

Ativos financeiros
  a custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensu-
rados ao custo amortizado utilizando o mé-
todo de juros efetivos. O custo amortizado é 
reduzido por perdas por impairment. A re-
ceita de juros, ganhos e perdas cambiais e o 
impairment são reconhecidos no resultado. 
Qualquer ganho ou perda no desreconheci-
mento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de dívida
  a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequente-
mente ao valor justo. A receita de juros cal-
culada utilizando o método de juros efetivos, 
ganhos e perdas cambiais e impairment são 
reconhecidos no resultado. Outros resulta-
dos líquidos são reconhecidos em ORA. No 
desreconhecimento, o resultado acumulado 
em ORA é reclassificado para o resultado.

Instrumentos 
 patrimoniais a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequente-
mente ao valor justo. Os dividendos são re-
conhecidos como ganho no resultado, a me-
nos que o dividendo represente claramente 
uma recuperação de parte do custo do in-
vestimento. Outros resultados líquidos são 
reconhecidos em ORA e nunca são reclassi-
ficados para o resultado.

Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e 
perdas:
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo 
amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensura-
do ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido 
para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhe-
cimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao 
valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resulta-
do. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo 
custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, 
ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho 
ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. Des-
reconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo 
financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expi-
ram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebi-
mento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma 
transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titulari-
dade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia nem 
transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da 
titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o 
ativo financeiro. A Companhia realiza transações em que transfere ativos 
reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancial-
mente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os 
ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A Com-
panhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contra-
tual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece 
um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de 
caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que 
um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido 
a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença 

entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos 
transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reco-
nhecida no resultado. Compensação: Os ativos ou passivos financeiros 
são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial 
quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito le-
galmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liqui-
dá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simul-
taneamente. Capital social - Ações ordinárias e preferenciais: Ações 
ordinárias e preferenciais são classificadas como patrimônio líquido. Custos 
adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações são reconhecidos 
como redução do patrimônio líquido. Os dividendos mínimos obrigatórios, 
conforme definido em Estatuto, são reconhecidos como passivo. d) Ajuste 
a valor presente: As contas sujeitas a ajuste a valor presente são as con-
tas a receber de clientes e as contas a pagar a fornecedores. Estas não 
foram trazidas a seu valor presente em virtude de os prazos de liquidação 
serem inferiores há 60 dias. e) Estoques: Os estoques, representados, 
principalmente, por itens de manutenção, são avaliados ao custo médio de 
aquisição, que não exerce o valor de mercado. f) Imobilizado: Reconhe-
cimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo 
histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e 
perdas de redução ao valor recuperável (“impairment”) acumuladas, quan-
do necessário. Os equipamentos de carga apresentados no imobilizado são 
equipamentos não reversíveis ao final do contrato de arrendamento.  
O software comprado, que seja parte integrante da funcionalidade de um 
equipamento, é capitalizado como parte daquele equipamento. Quando 
partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são regis-
tradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Ga-
nhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela 
comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil 
do imobilizado e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no 
resultado. Custos subsequentes: O custo de reposição de um componen-
te do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso seja provável 
que os benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão fluir 
para a Companhia e que o seu custo possa ser medido de forma confiável. 
O valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro é baixa-
do. Os custos de manutenção no dia a dia do imobilizado são reconhecidos 
no resultado, conforme incorridos. Depreciação: Reconhecida no resulta-
do com base no método linear quanto às vidas úteis estimadas de cada 
parte de um item do imobilizado. Ativos arrendados são depreciados pelo 
período que for o mais curto entre o prazo de arrendamento e as suas vidas 
úteis, a não ser que esteja razoavelmente certo de que irá obter a proprie-
dade no fim do prazo do arrendamento. As vidas úteis estimadas para os 
períodos correntes e comparativas estão apresentadas na nota explicativa 
nº 9. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são 
revistos a cada encerramento de exercício social, e eventuais ajustes são 
reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. g) Ativos intangí-
veis: Direito de exploração: O direito de exploração é reconhecido me-
diante aos contratos de arrendamentos de áreas portuárias em contrapar-
tida ao reconhecimento a valor presente das parcelas fixas e variáveis 
mínimas (movimentações mínimas contratuais) fixadas no contrato de ar-
rendamento, no passivo, na rubrica “Obrigações com poder concedente”. 
Outros ativos intangíveis: Ativos intangíveis adquiridos separadamente 
são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. Após 
o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, 
menos amortização acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável. 
Não há ativos intangíveis gerados internamente. Gastos subsequentes: 
Capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios econômicos 
futuros incorporados nos ativos específicos aos quais se relacionam. Todos 
os outros gastos são reconhecidos no resultado conforme incorridos. 
Amortização: Ativos intangíveis com vida definida são amortizados ao lon-
go da vida útil econômica e avaliados em relação à perda por redução ao 
valor recuperável sempre que houver indicação de perda de valor econômi-
co do ativo. O período e o método de amortização para um ativo intangível 
com vida definida são revisados no mínimo ao final de cada exercício social. 
Os contratos de concessão são amortizados pelo período que for o mais 
curto entre o prazo de arrendamento e as suas vidas úteis, a não ser que 
esteja razoavelmente certo de que irá obter a propriedade no fim do prazo 
do arrendamento. Mudanças na vida útil estimada ou no consumo esperado 
dos benefícios econômicos futuros desses ativos são contabilizadas por 
meio de mudanças no período ou método de amortização, conforme o caso, 
sendo tratadas como mudanças de estimativas contábeis. A amortização de 
ativos intangíveis com vida definida é reconhecida na demonstração do 
resultado na categoria de despesa consistente com a utilização do ativo 
intangível. As vidas úteis estimadas para os períodos correntes e compara-
tivas estão apresentadas na nota explicativa nº 10. h) Ativos arrenda-
dos: No início ou na modificação de um contrato que contém um compo-
nente de arrendamento, a Companhia aloca a contraprestação no contrato 
a cada componente de arrendamento com base em seus preços individuais. 
No entanto, para os arrendamentos de propriedades, a Companhia opta por 
não separar os componentes que não sejam de arrendamento e contabili-
zam os componentes de arrendamento e não arrendamento como um único 
componente. A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um 
passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de 
direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor 
da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quais-
quer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais 
quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estima-
tiva dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e 
remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado ou 


